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Contrato nº 38/2024

Processo SEI nº 0003134-31.2024.6.15.8000

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 38/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA E A
EMPRESA DIMENOC SOLUÇÕES DE INFORMÁTICA
LTDA (HOSTDIME).

 

 

A União por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA
PARAÍBA, com sede na Av. Princesa Isabel, nº 201, Tambiá, na cidade de João Pessoa/PB,
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.017.798/0001-60, neste ato representado por seu Secretário
de Administração e Orçamento, VALTER FÉLIX DA SILVA, brasileiro, casado, CPF nº
468.XXX.184-XX, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa DIMENOC
SOLUÇÕES DE INFORMÁTICA LTDA (HOSTDIME), inscrita no CNPJ/MF nº
09.452.853/0001-39, sediado(a) na Avenida São Paulo, 1223 – Bairro dos Estados, João
Pessoa/PB, CEP.:  58.030-040, telefone (83) 4007-2085/ 9.9676-1454, e-mail
luiz.j@hostdime.com.br / financeiro@hostdime.com.br, doravante designado CONTRATADO,
neste ato representado(a) por FILIPE AUGUSTO DINIZ MENDES, CPF nº 052.XXX.634-XX,
conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em
vista o que consta no Processo nº 0003134-31.2024.6.15.8000 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de licitação, art. 74,
caput, da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço de infraestrutura como
serviço (IaaS) para o Data Center de backup do TRE-PB, incluindo serviços de movimentação
(moving), hospedagem de equipamentos (colocation) e interconexão com o Data Center
principal na sede do TRE-PB, abaixo discriminado, a ser executado de acordo com o
especificado neste instrumento e no Termo de Referência nº 1907579 – COINF, que passa a
fazer parte integrante deste ajuste independentemente de transcrição.

 

Item Descrição Quantidade

1 Serviço de moving para ativos de TIC 1

2 Serviço de colocation para ativos de TIC (em cage privado) 1
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3
Serviço de interligação CONTRATANTE X CONTRATADA (Comunicação
privativa entre este Regional e a contratada mediante uso de links de
fibra ótica de uso exclusivo)

1

 

1.2 - Os requisitos da contratação e as especificações técnicas referentes aos itens que
compõem o objeto deste contrato, estão discriminados no item 4 do Termo de Referência
nº 1907579 – COINF, que faz parte do presente contrato, independente de transcrição.

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;

c) A Proposta do contratado;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos, contados a partir da data da
última assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de
15 (quinze) anos, nos termos do art. 114 da Lei n° 14.133/2021.

2.2 - O serviço previsto no item 01 é de execução única.

2.3 - Os serviços dispostos nos itens 02 e 03, poderão ser prorrogados por até 15 anos,
na forma do artigo 114 da Lei n° 14.133/2021.

2.4 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor
do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente,
com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados
relevantes.

2.5 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.6 - A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.7 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos
ou eliminados como condição para a renovação.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2 - O modelo de execução do objeto e o modelo de gestão do contrato estão descritos nos
itens 6 e 7, respectivamente, do Termo de Referência nº 1907579 – COINF.

 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
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4.1 - É admitida a subcontratação parcial do objeto, ficando limitada apenas ao item 3 -
Serviço de interligação CONTRATANTE X CONTRATADA;

4.2 - É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a
qual consiste nos itens:

4.2.1. Serviço de moving para ativos de TIC;

4.2.2. Serviço de colocation para ativos de TIC.

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

5.1 - O CONTRATANTE se obriga a:

a) nomear Gestor e Fiscal Técnico do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos
contratos, quando necessário;

b) encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço (OS) ou Ordem de
Compra (OC), de acordo com os critérios estabelecidos no termo de referência;

c) receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;

d) aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

e) liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos
preestabelecidos neste contrato e no termo de referência;

f) comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento
da solução contratada;

g) abster-se de efetuar intervenções indevidas na gestão interna da CONTRATADA;

h) convocar os representantes da CONTRATADA para participar, no período compreendido
entre a assinatura do contrato e o início da prestação dos serviços, de reunião inicial e das
reuniões de acompanhamento para alinhamento de expectativas e monitoração técnica da
contratação, fornecendo previamente a pauta das reuniões;

i) manter histórico do gerenciamento do CONTRATO, contendo registros formais de todas as
ocorrências positivas e negativas da execução;

j) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes solicitados pelo preposto da
CONTRATADA;

k) efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do CONTRATO;

l) comunicar oficialmente quaisquer intercorrências ou falhas verificadas no cumprimento do
CONTRATO;

m) fiscalizar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas
especificações técnicas, solicitando, sempre que necessário, a comprovação do atendimento a
tais requisitos e adotando as medidas necessárias em caso de não atendimento;

n) especificar e estabelecer normas e diretrizes para execução dos serviços objeto do Termo
de Referência, bem como definir e homologar as atividades e rotinas estabelecidas;

o) promover, por meio de servidores designados, o acompanhamento e a fiscalização dos
serviços prestados, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, de acordo com os padrões de
qualidade definidos pelo CONTRATANTE, podendo sustar e recusar qualquer serviço que não
esteja de acordo com as normas e especificações técnicas usuais;
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p) notificar, por escrito, a CONTRATADA da aplicação de eventuais sanções contratuais,
garantindo-lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa;

q) comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade ocorrida na execução do objeto deste
contrato, diligenciando para que as irregularidades ou falhas apontadas sejam plenamente
corrigidas;

r) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e no Edital;

s) exigir o imediato afastamento de qualquer colaborador ou preposto da CONTRATADA que
não preencha os requisitos exigidos pelo CONTRATANTE, que embarace a fiscalização ou,
ainda, que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções
que lhe forem atribuídas;

t) acompanhar e verificar as cobranças discriminadas em faturas emitidas pela CONTRATADA,
bem como solicitar esclarecimentos e modificações pertinentes quando os valores cobrados
não forem condizentes com os estipulados em contrato ou não refletirem os serviços
prestados;

u) comunicar imediatamente quanto a defeitos ou irregularidades verificadas na execução
dos serviços objeto do Termo de Referência, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa
ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado
prejudicial ou inconveniente;

v) levar ao conhecimento da CONTRATADA, por escrito, qualquer fato extraordinário ou
anormal que ocorrer na execução do objeto desta proposição, bem como imperfeições, falhas
ou irregularidades constatadas no objeto pactuado, para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias;

w) homologar os serviços prestados de acordo com os requisitos pré-estabelecidos nas
ordens de serviço, atestando as respectivas faturas;

x) aplicar as glosas previstas para o caso de não cumprimento de cláusulas contratuais ou,
caso haja justificativas por parte da CONTRATADA para o não cumprimento das obrigações,
avaliar e considerar tais justificativas;

y) comunicar as eventuais modificações no ambiente computacional do CONTRATANTE, e
estipular prazos para que a prestação de serviços se adeque à nova infraestrutura;

z) comunicar previamente caso haja necessidade de esforço excepcional para prestação de
serviços em horário não usual.

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1 - A gestão do presente contrato e a fiscalização dos serviços serão realizadas de acordo
com o estabelecido no art. 117 da Lei nº 14.133/2021, bem como na Portaria n° 18/2018-
SAO/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba.

6.2 - Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos
os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços ajustados, diretamente ou por prepostos designados.

6.3 - Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, caberá ao fiscal e ao gestor acompanhar
os serviços de acordo com as cláusulas contratuais e ao previsto no Termo de Referência,
determinando o que for necessário para regularização das faltas ou defeitos observados, sob
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pena de responsabilização administrativa, conforme especificado no Termo de Referência.

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 - A CONTRATADA se obriga a:

a) prestar os serviços contratados em plena conformidade com o Termo de Referência nº
1907579 – COINF;

b) executar fielmente o pactuado, respondendo pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial;

c) designar profissional para atuar como preposto e designar o seu eventual substituto. O
preposto será responsável pela gestão dos aspectos administrativos, legais e técnicos do
contrato, relacionando-se diretamente com equipe de gestão do contrato do CONTRATANTE.
A qualquer tempo a equipe de gestão do contrato poderá solicitar alteração na designação
dos funcionários da CONTRATADA escolhidos para atuar como preposto ou supervisores,
desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento do serviço;

d) fornecer números telefônicos ou outros meios de comunicação para contato com o
preposto, os supervisores e seus substitutos, mesmo fora do horário de expediente, sem que
com isso ocorra qualquer ônus extra;

e) indicar substitutos para os prepostos e supervisores no caso de férias ou outros
afastamentos;

f) atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

g) reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do contrato pelo CONTRATANTE;

h) propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pelo CONTRATANTE, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo,
desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão;

i) manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

j) quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução
contratada;

k) manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de Tecnologia
da Informação e Comunicação (TIC) durante a execução do contrato;

l) responder, em relação aos profissionais de seu quadro de pessoal, por todas as despesas
decorrentes da execução dos serviços desta contratação, tais como salários, encargos
trabalhistas, exames médicos, seguros, taxas, impostos, contribuições previdenciárias,
indenizações, benefícios legais, hospedagem, transporte, treinamento e quaisquer outras que
forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados – os quais não têm
qualquer vínculo empregatício com o CONTRATANTE – e, ainda, por quaisquer outras
despesas relacionadas que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação;

m) responsabilizar-se por todos os atos praticados por seus profissionais alocados para
execução dos serviços desta contratação, inclusive daqueles relacionados ao manuseio de
arquivos, sistemas e equipamentos do CONTRATANTE;

n) garantir a execução dos serviços sem interrupção, conforme especificações constantes no
Termo de Referência da contratação;

o) levar, imediatamente, ao conhecimento da equipe de gestão do contrato, fatos
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extraordinários ou anormais que ocorrerem na execução do objeto contratado;

p) prestar, por escrito, as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pelo CONTRATANTE durante todo o período de vigência do contrato;

q) assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto da contratação,
não podendo transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de
funcionamento dos serviços/fornecimento do objeto, exceto no caso de subcontratação, se
permitida;

r) fazer a transição contratual, com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos
do CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução do contrato, quando for o
caso.

s) prestar os serviços de forma continuada, à exceção do item 1 que compreende atividade
realizada apenas no início do contrato, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a
contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, excepcionalmente, desde que
justificado previamente pela CONTRATADA e autorizado pelo CONTRATANTE.

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES PARTICULARES

8.1 - O CONTRATANTE não se responsabilizará por quaisquer serviços que venham a ser
executados pela CONTRATADA, sem que tenham sido previstos no contrato ou fora de sua
vigência.

8.2 - É assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da
CONTRATADA documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato.

8.3 - A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma irrevogável e irretratável,
a compensar dos créditos futuros que venha a ter em face da prestação dos serviços objeto
do presente contrato os danos ou prejuízos causados ao TRE/PB, nos termos do art. 368 e
seguintes do Código Civil.

8.4 - A entrega e execução do objeto desta contratação devem seguir os parâmetros
de qualidade e respectivos níveis de serviço especificados no item 8.1.1 do Termo
de Referência.

8.5 - Os serviços serão recebidos nos termos do item 8.2 do Termo de Referência.

8.6 - Havendo divergência entre o contrato e o termo de referência, prevalecerá o
constante no termo de referência.

 

 

CLÁUSULA NONA - DO PREÇO

9.1 - O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, os seguintes valores:

 

Item Descrição Quantidade Valor
Unitário

Valor Anual

(12 meses)

Valor total

(60 meses)

1
Serviço de
moving para
ativos de TIC

1
R$

37.600,00 - R$ 37.600,00
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2

Serviço de
colocation
para ativos de
TIC (em cage
privado)

1
R$

21.000,00 R$ 252.000,00 R$ 1.260.000,00

3

Serviço de
interligação
CONTRATANTE
X
CONTRATADA
(Comunicação
privativa entre
este Regional
e a contratada
mediante uso
de links de
fibra ótica de
uso exclusivo)

1 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 R$ 300.000,00

    R$
312.000,00

R$
1.597.600,00

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no item 8 do Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE 

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data do
orçamento estimado, nos termos do artigo 92, §§ 3º e 4º, da Lei nº 14.133/2021.

11.1. O preço ajustado para o Item 01 - Serviço de moving para ativos de TIC
será irreajustável e pago em parcela única, caracterizando-se como serviço de
execução única, conforme exposto no item 1.4 do Termo de Referência.

11.2. Após o interregno de 1 (um) ano e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, nos termos do artigo 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021:

11.2.1. Do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI,
mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA,
conforme disposto no artigo 24 da Instrução Normativa nº 94/2022 -
SGD/ME, para o Item 2 - Serviço de Colocation para ativos de TIC;

11.2.2. Do Índice de Serviços de Telecomunicações - IST, mantido pela
Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, para o Item 3 - Serviço
de Interligação CONTRATANTE X CONTRATADA;

11.3. O reajuste será realizado por apostilamento.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

12.1 - A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações
contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução do objeto contratado,
não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei,
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais
documentos.

12.2 - A CONTRATADA é integralmente responsável pela manutenção de sigilo sobre
quaisquer dados e informações fornecidos pelo CONTRATANTE, ou contidos em quaisquer
documentos e mídias, de que venha a ter acesso durante a etapa de repasse, de execução
dos serviços e de encerramento contratual, não podendo, sob qualquer pretexto e forma,
divulgá-los, reproduzi-los ou utilizá-los para fins alheios à exclusiva necessidade dos serviços
contratados.

12.3 - A CONTRATADA, na execução dos serviços contratados, deverá observar a Política de
Segurança da Informação do CONTRATANTE, os normativos vigentes e as boas práticas
relativas à segurança da informação, especialmente as indicadas nos normativos internos da
Administração Pública Federal, em todas as atividades executadas.

12.4 - Compete à CONTRATADA, ao tomar conhecimento de qualquer incidente ou suspeitar
da possibilidade de ocorrência de um incidente de segurança da informação e comunicações
notificar o fato imediatamente à CONTRATANTE para as providências cabíveis.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS – LEI Nº 13.709/2018

13.1 - A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de
Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação
com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

13.2 - Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE,
para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos
representantes da CONTRATADA, tais como números do CPF e do RG, endereços eletrônico e
residencial, e cópia do documento de identificação.

13.3 - As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação aos
dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –repassadas em decorrência da execução
contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra
forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou
para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

13.4 - É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual, para finalidade distinta daquela contida no objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

13.5 - A Contratada fica obrigada a comunicar ao Contratante, em até 24 (vinte e quatro)
horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados pessoais
repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas no art. 48
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

13.6 - As partes responderão administrativa e judicialmente na hipótese de causarem danos
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em
decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.

13.7 - As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à eliminação dos
dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual, ressalvados
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os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra de obrigação legal.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 - A CONTRATADA deverá apresentar garantia de 5% (cinco por cento) do valor
total/anual do contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades constantes no art. 96, §
1º da Lei n. 14.133/2021, quais sejam:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil;

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

14.1.1.Para a modalidade de seguro-garantia, o prazo para apresentação é de 01
(um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do
contrato.

14.1.2.Para as demais modalidades, o prazo para apresentação é de 10 (dez) dias
úteis, prorrogável por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da
assinatura do contrato.

14.1.3. Somente serão aceitas garantias nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária
emitidas por instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados e
pelo Banco Central do Brasil, respectivamente.

14.1.4. Se a garantia for prestada na modalidade seguro-garantia, a apólice deverá ter
vigência de no mínimo 90 (noventa) dias, após o encerramento da vigência do
contrato.

14.2 - A garantia prestada pela CONTRATADA, em qualquer modalidade, deverá assegurar o
pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada, bem como
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada.

14.3 - Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem, expressamente, os eventos
indicados nos itens "a" a "c" do item anterior, observada a legislação de regência.

14.4 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor do contratante.

14.5 - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

14.6 - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

14.7 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
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14.8 - Será considerada extinta a garantia:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Administração, mediante termo circunstanciado, emitido pelo Gestor/Comissão de gestão do
Contrato, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

b) No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso o CONTRATANTE não
comunique a ocorrência de sinistros.

14.9 - A contratada obriga-se a apresentar nova garantia, conforme o caso, no prazo máximo
de 10 (dez) dias, antes do seu vencimento, ou da redução do seu valor em razão de aplicação
de quaisquer penalidades, ou da assinatura do termo aditivo que implique na elevação do
valor do contrato e na prorrogação, mantendo-se o percentual estabelecido no item 14.1
desta cláusula.

14.10 - A garantia de que trata esta cláusula somente será liberada ante a comprovação de
que a empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, se
for o caso.

14.11 - Caso a comprovação do pagamento das verbas rescisórias trabalhistas ou da
realocação dos empregados não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da
vigência deste ajuste, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE

15.1 - A CONTRATADA terá responsabilidade de descarte sustentável de materiais e
invólucros utilizados no transporte dos equipamentos (moving), objeto do item 1 desta
contratação.

15.2 - As embalagens originais dos equipamentos deverão retornar para o CONTRATANTE,
para armazenamento e reutilização futura em transporte de outros equipamentos.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

a) Gestão/Unidade: COINF

b) Programa de Trabalho: 167648

c) Elemento de Despesa: 339040

d) Plano Interno: TIC APOIO, TIC ARMDAD e  TIC COMRED

e) Notas de Empenho: 2024NE000507, 2024NE000508 e 2024NE000509

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

17.2 - O contratado que incorrer em infração administrativa prevista no artigo anterior,
apurada em regular processo administrativo, com garantia de contraditório e ampla defesa,
sujeitar-se-á às seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo único. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

17.3 - A sanção de advertência será aplicável na hipótese de inexecução parcial do contrato
que não implique em grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância
praticado pelo contratado e que não justifique imposição de penalidade mais grave.

17.4 - A multa será aplicada, isolada ou cumulativamente com outras penalidades previstas
no item 17.2, ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item
17.1.

   17.4.1 - A multa será calculada na forma prevista no termo de referência, e não poderá ser
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

   17.4.2 - A multa compensatória será calculada no percentual de 30% (trinta por
cento) do valor da contratação.

   17.4.3 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será obtida observando-se a seguinte ordem:

I - utilização da garantia eventualmente prestada;

II - compensação dos créditos de outros contratos firmados pelo contratado com este
Regional, na forma do termo de referência, do edital ou do contrato;

III - por via judicial.

   17.4.4 - O atraso injustificado na execução do pactuado sujeitará o contratado a multa de
mora diária de 0,5% do saldo do contrato, limitado a 15%.

17.5 - A aplicação de multa moratória não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções dispostas no item 17.2.

17.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no item 17.2 será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas b, c, e d do item 17.1,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
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17.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas e, f, g, e h do item 17.1,
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos b, c, e d, do referido item que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 17.6, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos.

17.8 - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a condução de processo de responsabilização
por Comissão Permanente de Responsabilização de Licitantes e Contratados - CPRLC.

17.9 - Todas as sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

   17.9.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021)

17.10 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.11 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para o Contratante;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

17.12 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

17.13 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).

17.14 - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

17.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

17.16 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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17.17 - Para a aplicação de qualquer sanção, deverá ser adotado o procedimento previsto
neste instrumento, na Portaria nº 301/2023 TRE-PB/PTRE/ASPRE e na Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

18.1 - O CONTRATANTE poderá extinguir o presente contrato, sem prejuízo das penalidades
contratuais ou legais, assegurados o contraditório e a ampla defesa, no caso de sua
inexecução total ou parcial ou nos demais previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, pelo
descumprimento das condições de habilitação e qualificação legalmente exigidas, assim como
das condições constantes deste instrumento e da proposta, e ainda:

18.2 - A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

18.3 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

18.4 - Na hipótese de extinção, deve-se observar ainda o disposto nos artigos 138 e 139 da
Lei nº 14.133/2021.

1 8 . 5 - O contrato também se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes, salvo na hipótese do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.

18.6 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

18.7 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

18.8 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

18.9 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

18.10 - Da extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da
Administração, caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação,
conforme o art. 165, inciso I, alínea "e" da Lei nº 14.133/2021.

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

19.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ALTERAÇÕES

20.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133/2021.
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20.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

20.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

20.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

21.1 - O presente contrato tem apoio legal na inexigibilidade de licitação, art. 74, caput,
da Lei nº 14.133/2021, e reger-se-á por suas cláusulas e pelos termos da proposta da firma
vencedora.

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO

22.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133,
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO

23.1 - Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária desta Capital, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E por estar, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o
presente Contrato lavrado, datado e assinado eletronicamente pelas partes. 

 

                                                                                                                                   
João Pessoa, 27 de setembro de 2024.

 

 

 

 

 

FILIPE AUGUSTO DINIZ MENDES
USUÁRIO EXTERNO
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Documento assinado eletronicamente por FILIPE AUGUSTO DINIZ MENDES em 27/09/2024, às 11:15, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

VALTER FELIX DA SILVA
SECRETÁRIO(A) DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO

 

Documento assinado eletronicamente por VALTER FELIX DA SILVA em 27/09/2024, às 13:48, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pb.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=1953165&crc=9F773DBD, informando, caso não
preenchido, o código verificador 1953165 e o código CRC 9F773DBD..
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